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1. DADOS DO OBJETO AUDITADO

ORGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

GESTOR RESPONSÁVEL: Prof.ª Maria José de Sena
OBJETO AUDITADO: Avaliar a governança, os controles internos e a gestão de riscos quanto à execução e da prestação de contas dos convênios firmados pela UFRPE.
UNIDADE AUDITADA: Núcleo de Relações Institucionais e Convênios.
ÁREA DE GESTÃO: Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 01/01/2015 a 31/12/2017
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 29/01/2018 a 04/09/2018
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 1h/1012h
PROGRAMA/AÇÃO: 2032 - Educação Superior - Graduação, Pós-graduação, Ensino, Pesquisa. 20RK - Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior.
VALOR DO PROGRAMA/AÇÃO: R$ 1.688.191,19 (Um milhão, seiscentos e oitenta e oito  mil,cento e noventa e um reais e dezenove centavos). Fonte: portal da Transparência do Governo Federal. 
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: R$ 1.394.482,00 (Um milhão, trezentos e noventa e quatro mil, quatrocentos e oitenta e dois reais). Fonte: Nuric/UFRPE- Memo nº 32/2018.
2. INTRODUÇÃO

2.1      CONSIDERAÇÕES GERAIS:
O  presente  relatório  trata  dos  convênios entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional (Fadurpe), quanto à execução e  prestação de contas ,  estando  tal  atividade  prevista  no  Plano Anual  de  Atividades  de  Auditoria  Interna  –PAINT   no exercício  de  2018,  correspondendo  à atividade  de  nº:  08/2018.
2.2      OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS DA AUDITORIA:

Esta atividade tem como objetivo geral  avaliar a governança, os controles internos e a gestão de riscos quanto à execução e da prestação de contas dos convênios firmados pela UFRPE.

E como objetivos específicos destacam-se:

· Avaliar, quanto à governança e a gestão de riscos, os subprocessos  de execução e prestação de contas nos  convênios;

· Acompanhar as recomendações contidas nos Relatórios de Auditoria expedidas em exercícios anteriores pela unidade de Auditoria Interna;

· Avaliar os controles internos instituídos pela UFRPE sobre os subprocessos: Execução e prestação de contas  nos convênios.

2.3      ESCOPO DO TRABALHO E LIMITAÇÕES DE ESCOPO:

 
Foram inseridos no escopo do trabalho  os convênios celebrados pela UFRPE/FADURPE, entre os anos de 2015-2017, com seus prazos de execução finalizados e  com suas respectivas prestações de contas pendentes ou entregues fora do prazo.


Para determinar os convênios selecionados, a amostra  utilizou  como parâmetro a Regra 80/20 ou Análise de Pareto,  seguindo critérios de materialidade, relevância, vulnerabilidade e grau de risco, principalmente para verificar se suas execuções e  prestações de contas estão de acordo com a legislação aplicada ao tema. Essa definição foi baseada por meio das informações  apresentadas pelo Núcleo de Relações Institucionais (NURIC), assim como por pesquisas realizadas no Portal -http://portal.convenios.gov.br/ (SINCONV). Portanto, os convênios selecionados na amostra foram: 821642/2015, 813090/2014, 820728/2015. 
Relação dos Convênios celebrados pela UFRPE entre 2015-2017, finalizados e com suas prestações de contas pendentes ou entregues fora do prazo.

	TABELA 1

	Número do Convênio - SICONV
	Data Início da Execução
	Data que foi entregue a prestação de contas.
	Valor do Convênio R$
	Custo operacional/FADURPE R$
	Percentual do Total %
	Percentual acumulada

	821642
	  04/05/2015 
	21/12/2016 (data limite era 04/12)
	R$ 811.272,00
	R$ 73.752,00
	47,82%
	47,82%

	813090
	31/12/2015
	12/04/2017 (data limite era 01/03/2017)
	R$ 405.860,60

	R$ 39.750,06
	23,92%
	71,74%

	820728
	15/01/2016
	SICONV não informou a data de envio de prestação de Contas.
	R$ 177.350,00
	R$ 16.183,70
	10,45%
	82,19%

	812930
	 11/01/2016
	SICONV não informou a data de envio de prestação de Contas.
	R$ 152.987,87
	R$ 13.907,99
	9,02%
	91,21%

	820730
	15/01/2016
	SICONV não informou a data de envio de prestação de Contas.
	R$ 122.539,16
	R$ 11.803,85
	7,22%
	98,43%

	820374
	 11/01/2016
	Não foi prestada.
	R$ 26.556,56
	R$ 2.655,16
	1,57%
	100%

	Total
	 
	 
	R$ 1.696.566,19
	R$ 158.052,76
	100,00%
	 


Fonte: Nuric/UFRPE- Memo nº 32/2018.

2.4      QUESTÕES DE AUDITORIA: 
Foram as seguintes:
- Existe fiscalização de Convênio adequada?

- Existe comprovação e acompanhamento da atuação dos fiscais dos projetos?

- As despesas estão suportadas por documentos comprobatórios?

- As despesas do convênio estão vinculadas ao objeto do convênio?

- Nas compras de bens/serviços e obras estão sendo processadas por licitação pública?

- As orientações da Procuradoria Jurídica estão sendo observadas e implementadas pela UFRPE?

- Existe segregação de funções entre gestor/fiscal/ liquidação e o pagamento de despesas?

- Existe a entrega e a análise da prestação de contas dentro do prazo definido em norma?

- A prestação de Contas consta os elementos e documentos obrigatórios conforme a norma?

2.5      METODOLOGIA DA AUDITORIA: 

O trabalho foi direcionado por meio de procedimentos e/ou técnicas de auditoria: Análise documental e exame de registro, verificando a conformidade com base na legislação a que se refere os convênios celebrados entre a UFRPE e a Fadurpe. Nesse trabalho foi aplicado, no que se refere à execução e prestação de contas dos convênios:

a) Estudo da legislação pertinente, assim como da Jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União e Consultas em Acórdãos do TCU acerca da  conformidade dos atos;
b) Análise documental nos processos físicos  selecionados na amostra. Verificando, com isso, a 
conformidades dos  mesmos com as normas aplicáveis ao tema;
c)
Exame dos registros do SICONV dos convênios selecionados. Verificando no sistema se os 
arquivos foram inseridos de acordo com o que determina à norma.
d)
Verificação da situação do atendimento das recomendações sobre convênios da Auditoria 
Interna. 
2.6      EXAMES PRELIMINARES:
Inicialmente, foi realizado  levantamento dos convênios firmados e finalizados entre a UFRPE e a FADURPE, no período   de  2015-2017. Desse modo,  após a definição da amostra, foi solicitado  os processos físicos: 025818/2014-81, 021533/2015-52 e 020812/2015-07 para análises, verificando com isso, o fluxo do processo dos mesmos. 
2.7     AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA, CONTROLES INTERNOS E GESTÃO DE RISCOS: 
Esse tópico  busca avaliar o processo de governança, assim como o nível de segurança dos controles internos existentes no NURIC/UFRPE, sugerindo, quando necessários, a implementação ou melhoramento de mecanismos internos de prevenção, procurando, com isso, auxiliar o NURIC na busca de um  grau de confiança razoável na concretização dos seus objetivos institucionais . Para tanto, foram construídas tabelas com informações sobre a gestão de risco que estão sendo implementadas pelo NURIC nas fases de execução e prestação de contas dos convênios. Na tabela nº 02 e 03, foram informados os objetivos dos processos na fase de execução e prestação de contas, assim como os  riscos e fatores de risco identificados pelos responsáveis do setor. Em resposta a esses riscos foram descritos os controles estabelecidos para mitigá-los. As informações foram fornecidas pelo gestor do NURIC através do Memo. nº 50/2018 NURIC/UFRPE. 

Os fluxos dos processos nas fases de execução e prestação de contas estão nos anexos 01 e 02 desse trabalho. 
O processo de execução e fiscalização (tabela nº 2), apresentou falhas nos seus controles (C1), (C2)  e (C3), ocasionando as constatações nº 01,02 e 03, observadas  nessa Auditoria. Desse modo, o mesmo necessita de um redesenho em seu fluxo, em especial com a implementação de novos controles/rotinas, que tenham como objetivo atenuar os riscos de não conformidade observados.
PROCESSO: EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

	TABELA 2

	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO RISCO
	FATORES DE RISCO
	CONTROLES ESTABELECIDOS

	Apresentação dos documentos comprobatórios de obrigações trabalhistas.
	(R1)  Não apresentar documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas.
	(FR1) Inserção de documentos no SICONV sem documento comprobatório.
	(C1) Exigência de apresentação dos documentos comprobatórios. Comprovantes de pagamentos das guias de INSS, etc, contendo o nome do convenente ou do executor, devidamente identificados com a referência, por escrito, ao título e número do convênio (Fase II – SAF/NURIC).

	Apresentação dos documentos comprobatórios das despesas com aquisição de bens e serviços.
	(R2)  Não apresentar documentos comprobatórios das despesas com aquisição de bens e serviços.
	(FR2.1) Não Apresentar notas fiscais, recibos e faturas dos gastos realizados, ou que não contenham o nome do convenente ou do executor, devidamente identificados com a referência, por escrito, ao título e número do convênio.

(FR2.2) Não respeitar a modalidade de licitação ou a dispensar inadequadamente infringindo a legislação vigente. 
	(C2) Exigência de apresentação dos documentos comprobatórios, como Notas Fiscais, Relatórios das Atividades desempenhadas na Prestação de Serviços de Autônomos (Fase II – SAF/NURIC). 

	Apresentação dos documentos comprobatórios das despesas com diárias e passagens.
	(R3) Não Apresentar dos documentos comprobatórios das despesas com diárias e passagens.
	(FR3.1) Não apresentar Relatórios de viagem e comprovação das passagens éreas ou terrestres, bem como deslocamento com veículos alugados. Além disso, servidor ou colaborador receber diária indevidamente.


	(C3)  Verificar se os gastos com diárias e passagens estão com as devidas comprovações (Fase II – SAF/NURIC).

	Apresentação de Parecer Contábil favorável para retirada do ressarcimento de despesas operacionais da conta do convênio.
	(R4) Não apresentar Parecer Contábil, ou apresentar Parecer Contábil contrário à retirada do ressarcimento de despesas operacionais da conta do convênio.
	(FR4.1)  Retirar da conta do convênio os recursos destinados ao ressarcimento de despesas operacionais sem autorização da Gerência de Contabilidade e Finanças da UFRPE.
	(C4) Verificar se o ressarcimento de despesas operacionais precede de autorização concedida e apresentação do Parecer contábil da Gerência de Contabilidade e Finanças da UFRPE (Fase II – SAF/NURIC).


No que tange ao fluxo do processo  prestação de contas, a avaliação ficou prejudicada, pelo fato dos convênios auditados ainda estarem com suas prestações de contas em processo de análise pelo NURIC. No entanto, é inerente o estabelecimento de novos controles com o intuito de mitigar os novos riscos identificados nesse trabalho. Esses novos controles deverão levar em consideração, não apenas  a apresentação de documentos comprobatórios (controle C3), mas observar se  todos os agentes  designados para acompanhar os atos de despesas comprovadamente atuaram. 
Portanto, o fluxo do processo prestação de contas, precisará ser redesenhado pelo NURIC no intuito de se adequar a criação desses novos procedimentos de controle.
PROCESSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS
	TABELA 3

	OBJETIVO
	DESCRIÇÃO DO RISCO
	FATORES DE RISCO
	CONTROLES ESTABELECIDOS

	O cumprimento do objeto pactuado e o atingimento dos objetivos previstos do Convênio.
	(R1) O Convênio ser executado sem o total cumprimento do objeto e o alcance dos objetivos previstos no Plano de Trabalho.
	(FR1.1) Elaboração dos Relatórios de Cumprimento do Objeto de forma genérica;

(FR1.2) Analisar apenas o Relatório de Cumprimento do Objeto para diagnóstico do alcance dos objetivos;

(FR1.3) Deixar a cargo do NURIC a análise do cumprimento do objeto e atingimento dos objetivos de Convênios que demandem conhecimentos específicos de uma determinada área.
	(C1) Encaminhar ao órgão colegiado demandante do Convênio a responsabilidade pela decisão a respeito do cumprimento do objeto pactuado e o atingimento dos objetivos para descrição da mesma no Relatório de Análise da Prestação de Contas (Fase I – SPC/NURIC).

	O Convenente retirar recursos da OBTV dentro do limite para pagamentos de, entre outras coisas, encargos com INSS e Despesas Operacionais.
	(R2) O Convenente retirar recursos acima do limite da OBTV.
	(FR2.1)   Utilização dos recursos acima do limite estabelecido;

(FR2.2) Autorização da liberação de OBTV para o Convenente por pessoa sem poderes para tal.
	(C2)  Verificação da existência de autorização de OBTV para convenente (Fase II – SPC/NURIC).

	Apresentação dos documentos comprobatórios de todos os gastos do convênio.
	(R3) Realizar gastos sem apresentar os documentos comprobatórios dos mesmos.
	(FR3,2) Apresentar notas fiscais, relatórios, recibos e faturas que não condizem com os gastos realizados, ou que não contenham o nome do convenente ou do executor, devidamente identificados com a referência, por escrito, ao título e número do convênio.
	(C3)  Exigência de apresentação dos documentos comprobatórios, como Notas Fiscais, Relatórios das Atividades desempenhadas nos casos de diárias e Prestação de Serviços de Autônomos, comprovantes de pagamentos das guias de INSS, etc, contendo o nome do convenente ou do executor, devidamente identificados com a referência, por escrito, ao título e número do convênio (Fase II – SPC/NURIC).

	As despesas com recursos de convênio sempre devem ocorrer no período de sua vigência.
	(R4) Realizar despesas com recursos do convênio em data anterior ou posterior à vigência.
	(FR4.1) Má-fé do gestor, podendo executar o objeto do convênio com recursos próprios, porém recorreu à União, ou porque propôs a execução de um objeto já concretizado.

(FR4.2) Realização de despesas fora do prazo de vigência do convênio impede a comprovação de que o objeto foi executado com os recursos transferidos.
	(C4) Verificar cada gasto e respectivo fato gerador, observando se os mesmos estão dentro do período de vigência do convênio (Fase II – SPC/NURIC).



	Os saldos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos ao concedente.
	(R5) O convenente não devolver o saldo remanescente, juntamente com as receitas das aplicações financeiras, ao concedente.
	(FR5.1) Utilização dos rendimentos das aplicações financeiras sem autorização do concedente;

(FR5.2) Transferência dos valores das aplicações financeiras para outra conta, que não a própria do convênio.
	(C5) Exigência de devolução dos saldos e posterior comprovação, constituindo um requisito para aprovação da prestação de contas (Fase II – SPC/NURIC).

	Os recursos utilizados como custos e despesas operacionais devem ser posteriormente comprovados.
	(R6) Utilização de recursos como custos e despesas operacionais sem posterior comprovação dos mesmos.
	(FR6.1) O Convenente não contabilizar os gastos com custos e despesas operacionais para posterior comprovação.
	(C6) Submissão dos gastos com custos e despesas operacionais à Diretoria de Contabilidade para emissão de Parecer a respeito da regular utilização dos recursos (Após Fase III – SPC/NURIC).


· GOVERNANÇA.

Em virtude da crescente complexidade da administração publica, nas sociedades modernas, a prática da boa governança vem a contribuir para o alinhamento entre missão e visão com os demais objetivos e metas estratégicas nas organizações publicas.
O NURIC  é constituído pela Diretoria,  Secretaria, Divisão de Captação de Projetos, Divisão de Convênios, Setor de Acompanhamento e Fiscalização e  Setor de Prestação de Contas.

Esse Núcleo   foi institucionalizado por meio  da Resolução Nº 090/2013, do Conselho  Universitário e tem como finalidades:
· Elaborar e desenvolver projetos de interesse da Administração Superior;

· Estabelecer e desenvolver relacionamento com instituições públicas e privadas visando fomentar a captação de recursos e viabilizar acordos de natureza diversa;

· Orientar e acompanhar a execução dos convênios, contratos de repasse, acordos de cooperação ou outros instrumentos legais congêneres em conjunto com a área técnica envolvida.

O setor vem buscando melhores práticas de governança através da segregação de funções em suas  atividades, capacitação de seus servidores,  aperfeiçoamento em sua página na internet, resultando em uma melhor comunicação com todos os interessados  "stakeholders". 

No Relatório de Análise da Prestação de Contas, o setor adota a boa prática de governança ao encaminhar ao órgão colegiado demandante do convênio a responsabilidade pela decisão a respeito do cumprimento do objeto pactuado e o atingimento dos objetivos do acordo. 
· A AVALIAÇÃO DE CONTROLES INTERNOS.

A avaliação de controles internos visa  ponderar o grau em que o controle interno de organizações, programas e atividades governamentais assegurando de forma razoável, que, na consecução de suas missões, objetivos e metas, os princípios constitucionais da administração pública sejam obedecidos; as operações sejam executadas com eficiência, eficácia e efetividade, de maneira ordenada, ética e econômica e em conformidade com as leis e os regulamentos aplicáveis; as informações e os registros produzidos sejam íntegros, confiáveis e estejam disponíveis para apoiar o processo decisório e para o cumprimento das obrigações de prestar contas; e os recursos, bens e ativos públicos sejam protegidos de maneira adequada contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida.
Ambiente de controle 

Os mecanismos gerais de controle instituídos pelo NURIC são percebidos parcialmente pelos servidores do setor. O mesmo possui mapeamento dos seus principais macroprocessos nas fases de execução e prestação de contas, assim como seus riscos inerentes e fatores de risco. No entanto, a UFRPE necessita de normativo interno que estabeleça controles mais detalhados sobre a participação de seus servidores envolvidos em convênios, em especial aos que estão atuando como fiscais nos convênios.
O NURIC dispõe de um organograma que fraciona as atividades nos níveis administrativos do setor, demonstrando assim, que existe segregação de funções em suas atividades. No que tange os controles internos, foram constatadas ausências de controles em pontos relevantes nos processos de execução.  

Avaliação de Riscos

Foi constatado que existem riscos relevantes de não conformidade por parte da UFRPE em alguns pontos críticos  na fase da execução de convênios. Especificamente, foram atribuídos níveis   altos nos riscos de que a UFRPE não observe o principio da segregação de funções,   não comprove a  atuação dos seus fiscais de convênios e que possíveis  atos de fracionamento de despesas e indícios de manipulação nas cotações de preços  possam ocorrer durante a execução dos convênios.
Atividades de Controles Internos


O NURIC mesmo tendo seus principais processos mapeados e seus riscos inerentes percebidos pelos seus servidores, necessita de novos controles, assim como de aprimoramentos nos seus já estabelecidos, em especial na fase de acompanhamento da execução dos convênios.
Informação e Comunicação

Informações específicas de cada convênios estão disponíveis na homepage do NURIC. No mesmo ambiente eletrônico outros instrumentos de orientação estão disponíveis, com o objetivo de orientar interessados em firmar relações institucionais ou celebrar convênios com a UFRPE. Com isso, se pode inferir que o processo de formalização de convênios é de conhecimento dos servidores e agentes envolvidos. Foram observadas melhorias e a ampliação das informações contidas na homepage. Esses melhorias estão alinhadas com as recomendações feitas por esta Auditoria Interna.
Monitoramento


Nesse trabalho,  das  07 (sete) recomendações provenientes dos relatórios 04/2011, 02/2014 e 04/2016, foram mantidas (05) cinco, ao passo que  as recomendações nº 01 e 02 do relatório 03/2017,   estão sendo monitoradas pelo PPP Plano Providências Permanente Relatório nº 03/2017, Memo. nº 10/2018, PRO- nº 5989/2018-18.
2.8      ALOCAÇÃO DE RECURSOS PARA O TRABALHO DE AUDITORIA: 

Não foram necessários recursos financeiros para execução da atividade, pois os deslocamentos foram apenas no Campus Dois Irmãos e os sistemas utilizados foram gratuitos ou de acesso público.

3. RESULTADO DOS TRABALHOS:

As informações requeridas foram solicitadas através de Solicitações de Auditoria, quanto ao  atendimento das recomendações da Auditoria Interna, citadas  nos  Planos de Providências -  PPP's  referentes aos Relatórios de Auditoria Interna anteriores, como também àquelas que não foram objeto de questionamento, mas que merecem destaque a título de informação,   encontram-se  no item 3.1 desta Relatório, para que haja melhor  compreensão dos fatos apontados,  os quais  fazem parte do escopo desta  atividade.
3.1 INFORMAÇÕES.

3.1.1 Do atendimento de recomendações anteriores (AUDIN)

A tabela (4) quatro destaca em resumo a situação das recomendações da Auditoria para o NURIC.
3.1.1.1 Informação (01)
	TABELA 04

	RELATÓRIO
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO ATUAL NOS CONVÊNIOS ANALISADOS
	COMENTÁRIOS

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	 Alteração na forma de pagamento de professores, coordenadores e secretários de prestação de serviços para bolsa de extensão.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC oriente a FADURPE e os executores de projetos a observarem a legislação pertinente quanto a concessão de bolsas.
	            Não atendida

	A Recomendação será acompanhada conforme cronograma do Paint 2018. 

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de previsão no plano de trabalho para ressarcimento à Universidade quanto aos bens e serviços utilizados durante a elaboração e execução do projeto.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC solicite a FADURPE  a obedecer a legislação pertinente no sentido de ressarcir a UFRPE pela utilização de seus bens e serviços na execução do projeto.


	Não atendida
	A Recomendação será acompanhada conforme cronograma do Paint 2018.

	0

Relatório de Auditoria n. 02/2014
	Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC verifique no momento da avaliação dos projetos apresentados, a existência das pesquisas de mercado inseridas nos termos de referências que embasem as estimativas de custos apresentadas de modo que a Administração possa avaliar e visualizar melhor os custos do projeto.


	Não atendida


	.
 A Recomendação será acompanhada conforme cronograma do Paint 2018.

	Relatório de Auditoria n. 04/2016
	Falha e inexistência na realização de pesquisa de preços no mercado para nortear as estimativas de custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho.


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Que o NURIC realize o monitoramento da pesquisa de preço de mercado e tal pesquisa faça constar nos termos de referência, objetivando nortear as estimativas de custo para que seja possível uma avaliação segura dos custos praticados no mercado dos serviços e materiais a serem adquiridos.


	Não atendida
	A recomendação será acompanhada conforme cronograma do Paint 2018.

	Relatório de Auditoria n. 04/2016
	Alteração no Plano de Trabalho dos Convênios em análise sem termo aditivo e sem autorização prévia  da autoridade competente (PT's 49 e 54).


	RECOMENDAÇÃO 01:

 Quando necessária a alteração no Plano de Trabalho dos Convênios firmados com a Fadurpe, que sejam somente sejam realizados, após serem submetidos e  aprovados  pela autoridade competente,  conforme inciso 3º do artigo 26 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011.


	          Não atendida
	A recomendação será acompanhada conforme cronograma do Paint 2018.

	RA 03/2017


	Ausência de controle interno sobre limite remuneratório de servidores da UFRPE  que  participam de convênios firmados com a Fadurpe.
	Que o NURIC adote ações de controle para verificar o atendimento do limite remuneratório, estabelecido pelo Art. 23, da Resolução nº 072/2013 CONSU-UFRPE.
	Não atendida
	A recomendação será acompanhada conforme cronograma do Paint 2018.
Plano Providências Permanente Relatório nº 03/2017.

	RA 03/2017
	Ausência de informações expressas nos planos de trabalho sobre quais  parâmetros foram empregados para fundamentar os valores pagos, a título de bolsa,  a servidores da UFRPE que  participam de convênios firmados com a Fadurpe. (Ausência de justificativa de preços).
	Recomenda-se que o NURIC junto à FADURPE, fundamente detalhadamente nos planos de trabalho, os parâmetros que fundamentam os valores das bolsas, indicando o órgão/agência que financiou o convênio.
	           Não atendida

	A recomendação será acompanhada conforme cronograma do Paint 2018.
Plano Providências Permanente Relatório nº 03/2017.


3.1.1  Prestações  de contas dos convênios analisados: nº: 813090/2014; 821642/2015; 820728/2015
3.1.1.2 Informação (02)

 
No que tange a Prestação de Contas, foram solicitadas informações acerca do ato  de  aprovação  do  concedente, pareceres  técnico  e  financeiro  expedidos  pelas áreas competentes e Justificativa pela não apresentação das prestações de contas no prazo legal. 
Por meio do Memo. nº 71/2018- Nuric/UFRPE, o setor  esclareceu que as prestações de contas dos convênios citados ainda não foram analisadas pelo Concedente (UFRPE).
3.2 CONSTATAÇÃO 01.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Ausência da atuação dos fiscais na execução de convênios.
DESCRIÇÃO DETALHADA: 

Analisando os convênios nº: 821642/2015, 813090/2014, 820728/2015, por meio  dos seus registros no Siconv, em Execução do convenente/ Documentos de Liquidação, assim como as informações  fornecidas através do Memo nº 71/2018, em atendimento  à  Solicitação de Auditoria nº 21/2018,  não foram encontrados e/ou fornecidos elementos suficientes que confirmem atos de fiscalização  nesses convênios. 
CRITÉRIO DE AUDITORIA ADOTADO: 


Lei 8.666/93, Art 67, §1º; PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 507/2011, Cap. IV, Art. 68; PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 424/2016 Cap. IV, Art. 55; Acórdãos do TCU nº 3737/2018 - segunda câmara, 3227/2012 - primeira câmara, 265/2010-Plenário;  A RESOLUÇÃO INTERNA  nº 072/2013 UFRPE Art 31, II. Manual de Fiscalização de Contratos Administrativos da Advocacia-Geral da União (AGU) 2013.
EVIDÊNCIA(S):
· convênios: 
· 821642/2015 -  Ausência de registros de atos de  fiscais; (Lançamento nº 2231997-Nota fiscal nº 0052) 
· 813090/2014  - Ausência de registros de atos de  fiscais; (Lançamento nº 2169708- Nota fiscal nº 4635, Oficio nº023/2016.)
· 820728/2015  - Ausência de registros de atos de  fiscais; (Lançamento nº 2342103- Nota fiscal nº 15028.)
· Memo. nº 71/2018-NURIC/UFRPE
CAUSA(S): Carência de controles internos na estrutura do NURIC, que monitorem os atos de fiscalização em convênios celebrados pela UFRPE e a FADURPE, assim como   o descumprimento da  Portaria de designação do Fiscal, a qual  determina a responsabilidade pela fiscalização do convênio ao servidor designado.

EFEITOS REAIS E POTENCIAIS (IMPACTOS/CONSEQUÊNCIAS):
· Inobservância de instrumentos legais e normativos;
· Prejuízo ao erário; 
· Desvios de objeto e finalidade; 
· Prestações de contas não aprovadas.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

Por meio do Memo. Nº 71/2018 – NURIC/UFRPE, em resposta a SA nº 21/2018-AUDIN,o setor informa que nos registros do SICONV constam análises dos fiscais dos referidos convênios.  
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:


O NURIC informa que constam no SICONV alguns registros dos fiscais, no entanto, não existe sistemática de fiscalização, nem atesto nas notas fiscais. Com isso, entendemos que os mesmos não são suficientes  para confirmar que as atuações dos fiscais estão conforme os normativos que disciplinam o tema. Desse modo, os controles implantados  não são  suficientes para garantir esse ponto da norma, uma vez que  não foram encontrados indicativos aceitáveis da atuação dos fiscais designados pelo concedente. Considerando à Portaria Interministerial nº 507/2011 que estabelece: 

Art.  67.  A  execução  do  convênio  será  acompanhada  por  um  representante  do concedente,  especialmente  designado  e  registrado  no  SICONV,  que  anotará  em registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  consecução  do  objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

Ainda nesse contexto, o TCU definiu por meio dos seus Acórdãos que:

"A responsabilidade primária pela fiscalização da correta aplicação dos recursos federais transferidos mediante convênio é do órgão ou da entidade concedente, tendo lugar a ação do TCU, em regra, após a devida atuação do repassador, evitando-se duplicidade de esforços e supressão de responsabilidades. (Acórdão 3737/2018 - Segunda Câmara)."

"O concedente deve implementar sistemática de fiscalização  'in loco' da execução dos convênios sob sua responsabilidade, bem como analisar as prestações de contas no prazo legal especificado.( Acórdão 3227/2012 - Primeira Câmara)."

"Os mecanismos de controle de execução dos contratos administrativos devem ser transparentes, seguros e rastreáveis, de modo a permitir a verificação da quantidade e qualidade dos serviços prestados. (Acórdão 265/2010-Plenário)."


A Resolução Interna  nº 072/2013 UFRPE,  normatiza o tema disciplinando que:

"Art.  25 -  Para  a  finalidade  proposta  nesta  norma  de relacionamento e para efeitos do presente documento, no âmbito da coordenação e do gerenciamento  dos projetos, é responsabilidade da UFRPE, dentre outras:
(....)

III - Acompanhar o andamento dos projetos e fiscalizar a sua execução, inclusive quanto ao vencimento do prazo do projeto, além da avaliação da execução e dos resultados."

Também, não foi fornecido nenhum comprovante de capacitação dos servidores designados para atuar como fiscais desses convênios. Esse fato está em desacordo com o que estabelece a  Resolução Interna  nº 072/2013 UFRPE :


Art. 34 - A Despesa com Gerenciamento do Projeto, limitada aos valores definidos no art. 9, engloba os custos e despesas efetivamente incorridos no âmbito de cada projeto, em virtude do gerenciamento administrativo e financeiro do projeto pela Fundação de Apoio.


(...)

§ 5º - O servidor da UFRPE que atuará como fiscal deverá, antes  da  execução  do  projeto  pela  fundação  de  apoio,  comprovar  curso  de  capacitação  em acompanhamento e fiscalização de Convênio de  no 
mínimo 20 horas, por meio de Certificado ou Declaração de participação.

RECOMENDAÇÃO  01  Que o NURIC  implemente mecanismos  de controle  com o objetivo de  constatar e registrar os procedimentos dos fiscais  designados para acompanhar a execução dos convênios firmados entre a UFRPE  e  FADURPE.
RECOMENDAÇÃO  02  Que o NURIC elabore manual , embasado na  norma legal, acerca de procedimentos, rotinas de trabalho e formulários padronizados, aplicáveis  aos atos de fiscalização,  durante a  execução de convênios, a ser seguido pelo fiscal do concedente e pelo convenente.
RECOMENDAÇÃO  03 Que o NURIC estabeleça controles para garantir  que  somente os servidores da UFRPE que comprovarem curso  de  capacitação  em "Acompanhamento e Fiscalização de Convênio", de  no mínimo 20 horas,  atuem   como fiscais de convênios.
3.2.1.AVALIAÇÃO DE RISCOS:
Risco(s) identificado(s):

· Execução dos convênios sem o acompanhamento efetivo dos fiscais designados pela UFRPE; 

·  Desvios de finalidade e objeto  na execução dos convênios;
· Servidores da UFRPE atuarem como fiscais de convênios sem a capacitação exigida pela norma;  
· Não aprovação das prestações de contas dos convênios;
Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de Risco = Alto
CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO
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Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

3.3 CONSTATAÇÃO (02).

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Não observância do principio da segregação de funções durante a execução dos convênios.

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

Por meio de exames feitos em arquivos inseridos no SINCOV, em Execução do convenente/ Documentos de Liquidação, foram verificados atos de pagamentos de bolsas a coordenadores nos convênios nº: 821642/2015; 820728/2015, que não observaram o principio da segregação de funções. Nesses convênios, em alguns casos, os pagamentos pelos serviços foram solicitados,  avaliados e autorizados pelos próprios beneficiários/prestadores de serviços. 

CRITÉRIO DE AUDITORIA ADOTADO: 


 Acórdãos do TCU nº 2296/2014-Plenário, 185/2012-Plenário, 140/2007-Plenário; RESOLUÇÃO INTERNA  UFRPE nº 072/2013, Art. 31, IV;  INTOSAI (2007, p. 46); Boas práticas administrativas.
EVIDÊNCIA(S):

· convênios:
· 821642/2015  (Solicitações de pagamentos nº 2107325,2348568,2312001- fonte SICONV);
· 820728/2015 (Pagamento de bolsas ofícios nº 48.2017,112.2017-fonte SICONV);                                                    

CAUSA(S): 


Gestor de convênios, solicitando, avaliando e autorizando e a sua própria despesa (pagamento), não observando, assim, o principio da segregação de funções. 
EFEITOS REAIS E POTENCIAIS (IMPACTOS/CONSEQUÊNCIAS):

· Concentração de atribuições; 
· Inobservância de instrumentos legais e normativos.
· Prejuízo ao erário, 
· Processos de reposição ao erário, 
· Contas reprovadas.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

O NURIC , por meio do MEMO nº 92/2018-NURIC/UFRPE,em resposta à SA nº92/2018-AUDIN:
"....para cada convênio firmado é emitida portaria pelo Gabinete da Reitora com indicação de Executor, responsável pela coordenação do projeto, e Fiscal, responsável pela fiscalização, ambos com atividades suplementares às do NURIC. 

Em resumo, o convênio é acompanhado por fiscal externo a este Núcleo, paralelamente pela Seção de Acompanhamento e Fiscalização."
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE: 

Essas designações feitas pelo Gabinete da Reitoria, impõem que as atividades de fiscalização e de supervisão de contrato devem ser realizadas por agentes administrativos distintos (princípio da segregação das funções), o que favorece o controle e a segurança do procedimento de liquidação de despesa. No entanto, na prática, o que esse trabalho de Auditoria observou foi que  o principio da segregação de funções não está sendo observado durante a execução dos convênios.
A segregação de funções consiste em princípio básico de controle interno administrativo que separa, por servidores distintos, as funções de solicitação, autorização, execução, pagamento e aprovação.

Ainda nesse contexto, o TCU definiu por meio dos seus Acórdãos que:
"As boas práticas administrativas impõem que as atividades de fiscalização e de supervisão do contrato devem ser realizadas por agentes administrativos distintos (princípio da segregação das funções) , o que favorece o controle e a segurança do procedimento de liquidação de despesa. (Acórdão 2296/2014-Plenário)."
"Os documentos apresentados para lastrear a liquidação da despesa devem possuir o devido atesto da execução dos serviços por pessoa diversa da que autorizou o pagamento, em atenção ao princípio da segregação de funções. (Acórdão 185/2012-Plenário)."
"Com fundamento no princípio da segregação de funções, como garantia da independência da fiscalização, é fundamental que o agente fiscalizador não seja ao mesmo tempo executor, em um mesmo contrato administrativo. (Acórdão 140/2007-Plenário)."

Esse achado  está em desacordo com o que estabelece a  Resolução Interna  nº 072/2013 UFRPE: 
"Art.  31  -  Na  execução  de  contratos,  convênios,  acordos  ou ajustes firmados nos termos desta norma envolvendo  a aplicação de recursos públicos, a Fundação  de Apoio estará sujeita ao controle finalístico e de gestão da UFRPE, cabendo-lhe:



(...)


IV - observar a segregação de funções e responsabilidades na gestão dos contratos, bem como  de  sua  
prestação  de  contas,  de  modo  a  evitar  que  a  propositura,  homologação,  assinatura, coordenação  e  
fiscalização do  projeto  se  concentrem em  um  único  servidor,  em  especial  o  seu coordenador;

RECOMENDAÇÃO 01: Que o NURIC  implemente mecanismos  de controle,  com o objetivo de  garantir à obediência  ao princípio da segregação de funções durante a execução das despesas dos convênios.
3.3.1.AVALIAÇÃO DE RISCOS:

· Risco(s) identificado(s): 

· Que  as fases mais críticas do processo de execução das despesas se concentrem em atos de apenas  um servidor ou agente público.

· Risco de fraude ou erro ocasionando   prejuízo ao erário;

· Despesas realizadas nos convênios serem contestadas por órgãos de controle externo.

Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = ALTO
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = ALTO
Nível de Risco = ALTO
CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO
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Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

3.4 CONSTATAÇÃO (03).

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Carência de planejamento e fragilidade nos controles ocasionando  prática de fracionamento de despesas e indícios de manipulação nas cotações de preços. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: 

Para atender a necessidade dos três convênios auditados foi observada  à realização sistemática e contínua de procedimentos para contratação direta de  serviços e bens. Mesmo sendo, em alguns casos, a compra direta autorizada pelos normativos, foram identificadas fragilidades nos controles, ocasionando a prática de fracionamento de despesa e possível direcionamento nas cotações de preços. A seguir descreveremos as principais:
· FRACIONAMENTO DE DESPESA OCASIONADA POR FALTA DE PLANEJAMENTO ADEQUANDO.
SITUAÇÃO ENCONTRADA Nº 01 

Através de análises feitas no SICONV, em Execução do convenente/ Documentos de Liquidação,  relativas ao convênio nº: 813090/2014, foram constatadas,  no processo de execução, despesas realizadas  por meio da cotação eletrônica nº 009/2015 (CONTRATAÇÃO DIRETA), contrato nº 51/2015, com a empresa "I I e P LTDA, tendo como objeto : "Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria especializada para apoiar a investigação de tecnologias utilizadas pelos órgãos de defesa e para apoiar a análise e projeto da solução de computação em nuvem". 
QUADRO 01 - COMPRA DIRETA
FAVORECIDO: I I e P LTDA. CNPJ 13.7XX.XX5/0001-03
	Data Emissão
	Número da nota fiscal
	Razão Social
	Valor (R$)

	19/02/2016
	2034872
	I I E P LTDA
	8.889,16

	19/02/2016
	2034850
	I I E P LTDA
	8.894,16

	03/02/2016
	2027847
	I I E P LTDA
	8.889,16

	03/02/2016
	2027797
	I I E P LTDA
	8.894,16

	13/01/2016
	2015430
	I I E P LTDA
	8.889,16

	13/01/2016
	2015425
	I I E P LTDA
	8.894,16

	06/11/2015
	1968850
	I I E P LTDA
	8.894,16

	06/11/2015
	1968844
	I I E P LTDA
	8.889,16

	30/10/2015
	1965760
	I I E P LTDA
	8.889,16

	30/10/2015
	1965741
	I I E P LTDA
	8.889,16

	30/10/2015
	1965731
	I I E P LTDA
	8.894,16

	30/10/2015
	1965717
	I I E P LTDA
	8.894,16

	TOTAL
	
	
	106.699,92


    Fonte: SICONV
SITUAÇÃO ENCONTRADA Nº 02 


Através de análises feitas no SICONV, em Execução do convenente/ Documentos de Liquidação, relativas ao convênio nº: 813090/2014, foram constatadas,  no processo de execução, despesas realizadas  por meio da cotação eletrônica nº014/2016, contrato, com a empresa T S C de P T E CNPJ 09.4XX.XX8/0001-26, tendo como objeto: "Aquisição de equipamentos de informática."

QUADRO 02 - COMPRA DIRETA

FAVORECIDO: T S C de P T E
CNPJ 09.4XX.XX8/0001-26
	Data
	Número
	Tipo
	Razão Social
	Valor Bruto (R$)

	01/09/2016
	2169708
	NOTA FISCAL
	T S C de P T E
	R$  51.568,00


    Fonte: SICONV
SITUAÇÃO ENCONTRADA  Nº 03


Através de análises feitas no SICONV, em Execução do convenente/ Documentos de Liquidação , relativas ao convênio nº: 821642/2015, foram constatadas,  no processo de execução, despesas realizadas  por meio de cotação eletrônica, com a empresa "MXM G e E LTDA", para elaboração de serviços gráficos : impressão de livros, cartilhas, etc. 
QUADRO 03 - COMPRA DIRETA

FAVORECIDO: MXM GRAFICA E EDITORA LTDA CNPJ 00.7X.XX6/0001-90
	Data Emissão
	Número
	Tipo
	Razão Social
	Valor Bruto (R$)

	05/10/2017
	15028
	NOTA FISCAL
	MXM G E E LTDA
	 R$   13.900,00 

	05/10/2017
	14270
	NOTA FISCAL
	MXM G E E LTDA
	 R$     8.900,00 

	15/06/2017
	14143
	NOTA FISCAL
	MXM G E E LTDA
	 R$     5.400,00 

	15/06/2017
	14142
	NOTA FISCAL
	MXM G E E LTDA
	 R$   15.900,00 

	08/03/2017
	2266350
	NOTA FISCAL
	MXM G E E LTDA
	 R$     3.399,46 

	TOTAL
	
	R$ 47.499,46



Fonte SICONV

SITUAÇÃO ENCONTRADA  Nº 04


Através de análises feitas no SICONV, em Execução do convenente/ Documentos de Liquidação , relativas ao convênio nº: 820728/2015, foram constatadas,  no processo de execução, despesas realizadas  por meio da cotação eletrônica, com a empresa "R V N, tendo como objeto - "Contratação de empresa para locação de veículo, carro simples com motorista, em atendimento as atividades do convenio  " .

QUADRO 04 - COMPRA DIRETA

FAVORECIDO: R V NASCIMENTO CNPJ 01.4XX.XX6/0001-39
	Data Emissão
	Número
	Tipo
	Razão Social
	 Valor Original (R$) 

	01/12/2016
	2229350
	NOTA FISCAL
	R V N
	 R$     8.000,00 

	21/03/2017
	2277499
	NOTA FISCAL
	R V N
	 R$     6.000,00 

	22/09/2017
	2337374
	NOTA FISCAL / FATURA
	R V N
	 R$     4.000,00 

	19/08/2016
	2160827
	NOTA FISCAL
	R V N
	 R$    3.200,00 

	18/05/2017
	2292174
	NOTA FISCAL
	R V N
	 R$    2.200,00 

	06/07/2016
	2115201
	NOTA FISCAL / FATURA
	R V N
	 R$    1.600,00 

	TOTAL
	
	  R$  25.000,00


Fonte: SICONV

· FRAGILIDADES NOS CONTROLES  E NA FISCALIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE  COTAÇÃO  DE  PREÇOS FEITOS PELA FADURPE. 

Relativa ao convênio nº: 813090/2014, foram constatadas, no processo de execução, despesas realizadas por meio da cotação eletrônica nº014/2016, contrato, com a empresa T S C DE P T E CNPJ 09.4XX.XX8/0001-26, tendo como objeto: "Aquisição de equipamentos de informática.", indícios de manipulação na cotação  de preços.

Segundo SE 290/2018-NURIC, em resposta ao ofício 080/2018-UFRPE/NURIC, nesse processo de cotações de preços apenas duas empresas demonstraram interesse no contrato. São elas:T S C DE P T E CNPJ 09.4XX.XX8/0001-26, e HGTEC S e S. CNPJ 21-8XX.XX7/0001-19.
Existem  indícios de manipulação na cotação  de preços, considerando  os seguintes elementos abaixo: 
· As empresas T S C DE P T Ltda CNPJ 09.4XX.XX8/0001-26 e HGTEC S e S. CNPJ 21-8XX.XX7/0001-19, estão sediadas lodo a lado, no mesmo endereço conforme imagens 01 e 02.
IMAGENS nº 01 e 02
RECORTES DAS COTAÇÕES DAS EMPRESAS: CARIMBOS DAS EMPRESAS. 
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Fonte: SE 290/2018-NURIC, em resposta ao ofício 080/2018-UFRPE/NURIC. Setas indicam que as empresas atuam no mesmo endereço, nas lojas nº 01 e nº 02.
· Os responsáveis pelas cotações nas duas empresas têm o mesmo sobrenome.
IMAGENS Nº 03 e 04
RECORTES DAS ASSINATURAS DOS RESPONSÁVEIS PELAS COTAÇÕES DAS EMPRESAS
EMPRESA T S C DE P T E CNPJ 09.4XX.XX8/0001-26 - Representante: C L T da S Ol (Transcrito abaixo). 
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EMPRESA HGTEC S e S. CNPJ 21-8XX.XX7/0001-19- Responsável: K L T da S O ( Provável transcrição já que só consta a assinatura cursiva no documento).

[image: image4.png]k. o

“hssinatura do responsavel




Fonte das imagem 03 e 04: SE 290/2018-NURIC, em resposta ao ofício 080/2018-UFRPE/NURIC. Setas indicam que provavelmente os sobrenomes são iguais, com isso  infere-se  parentesco dos responsáveis pelas cotações. 

CRITÉRIO DE AUDITORIA ADOTADO: 


CONSTITUIÇÃO FEDERAL, Art. 37; Lei 8.666/93, Art. 90.; PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 507/2011; Decreto nº 8.241/14, Art. 26, II; Acórdãos do TCU: Acórdão 5266/2008- Plenário, Acórdão 1618/2011- Plenário, Acórdão 1193/2007- Plenário.
EVIDÊNCIA(S):

· convênios:

· nº: 813090/2014, cotação eletrônica nº 009/2015;
· nº: 813090/2014, cotação eletrônica nº 014/2016;
· nº: 821642/2015, cotação eletrônica nº 007/2017; 
· nº: 820728/2015, cotação eletrônica nº 012/2016.
 CAUSA(S): 
Falta  de  planejamento adequado e   deficiências nos controles internos.
EFEITOS REAIS E POTENCIAIS (IMPACTOS/CONSEQUÊNCIAS):
· Inobservância de instrumentos legais e normativos;

· Prejuízo ao erário; 
· Prestações de contas não aprovadas.
· Direcionamento na contratação de empresa. Possível fraude.

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S)
SITUAÇÃO ENCONTRADA Nº 01 

· CONVÊNIO Nº 813090/2014:


Em resposta a SA nº 022/2018 AUDIN/UFRPE, por meio do MEMO nº 83/2018 NURIC/UFRPE e SE nº 252/2018-FADURPE:

 "Conforme dispõe o teor do convenio de nº 05/2015, celebrado entre a Universidade Federal Rural de Pernambuco e a Fundação Apolônio Salles de desenvolvimento educacional -FADURPE, para a execução da gestão financeira administrativa do convenio intitulado "Análise das Tendências Tecnológicas para Computação em Nuvens e Redes de Longa Distância", a contratação sob análise, foi celebrada para atender às necessidades do referido convênio, que por sua vez, rege-se pelo Decreto nº 8.241 de 21 de Maio de 2014. 

O fracionamento de despesa (art. 23 § 5º) é vedado pela Lei nº 8.666/93, vigente, e ocorre quando o administrador publico fraciona a despesa para fraudar a modalidade licitatória.
Ocorre que, no caso concreto inexiste a preocupação com o fracionamento, tampouco com a burla a modalidade licitatória, uma vez que a contratação supramencionada foi celebrada, através de seleção pública com fulcro no que dispõe o referido decreto, única modalidade licitatória prevista naquele dispositivo legal. "
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

O TCU por meio de seus Acórdãos estabelece que:

"O gestor público deve realizar, periodicamente, planejamento eficaz de aquisição de bens semelhantes, a fim de afastar a possibilidade de fracionamento ilegal de despesas e fuga a procedimento licitatório. (Acórdão 5266/2008- Plenário)."

"Para a contratação de obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, deve ser adotada a modalidade aplicável ao somatório dos valores dos empreendimentos. (Acórdão 1618/2011- Plenário)."


Embora  esse  contrato  ter se baseado  no limite preconizado pelo  Decreto nº 8.241 de 21 de maio de 2014, Art. 26, II, verifica-se  que  seu  valor global está acima do limite estabelecido pela norma , totalizando   R$ 106.699,92 (Cento e seis mil seiscentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) em serviços  prestados pela mesma empresa, I I E P LTDA. CNPJ 13.7XX.XX5/0001-03 .  


A norma utilizada em seu Art. 26, II, limita a compra direta ao montante de R$ 40.000,00 ( quarenta mil reais), e destaca que " desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez" . Importante  resaltar também que nesse processo de cotações de preços, apenas duas empresas demonstraram interesse no contrato. Segundo SE 290/2018-NURIC, em resposta ao ofício 080/2018-UFRPE/NURIC, a empresa P LTDA foi impossibilitada de participar do processo de acordo com o item 4.1.9 do edital.  


Destarte, como se trata de um mesmo serviço, concluímos que era possível realizar um melhor planejamento para realização dessa despesa durante a execução do convênio, e proceder aos trâmites cabíveis no que concerne à licitação.

SITUAÇÃO ENCONTRADA Nº 02 

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S)
Convênio nº 813090/2014:


Em resposta a SA nº 031/2018 AUDIN/UFRPE, por meio do MEMO nº 92/2018 NURIC/UFRPE e SE nº 290/2018-FADURPE: Contrato com a empresa: "T S C de P T E":
"Justificativa: Foi realizada cotação eletrônica pelo SICONV conforme portaria Interministerial 507." 
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Segundo o TCU:

"A realização de mais de uma contaratação direta para aquisição de objetos idênticos, com base no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/1993, pode configurar ocorrência de fracionamento ilegal de despesas, com fuga ao procedimento licitatório. (Acórdão 1193/2007- Plenário)."

"As compras devem ser planejadas por exercício, mediante processo licitatório, evitando-se compras diretas com dispensa de licitação, a partir de fracionamento da despesa. (Acórdão 2636/2008-Plenário)."


A contratação direta tem seu limite preconizado pelo  Decreto nº 8.241 de 21 de maio de 2014, Art. 26, II, verifica-se  que nesse contrato o  valor global está acima do limite estabelecido pela norma , totalizando   R$ 51.568,00 (Cinquenta e um mil quinhentos e sessenta e oito mil reais ), no entanto, a norma utilizada limita a compra direta ao montante de R$ 40.000,00 ( quarenta mil reais), e destaca que " desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez" . 

Diante disso, como se trata de despesa com valor global superior ao que limita a norma para compra direta, concluímos  outro caso da possibilidade de realizar um melhor planejamento para realização dessa despesa, durante a execução do convênio, e proceder aos trâmites cabíveis no que concerne à licitação.
SITUAÇÃO ENCONTRADA  Nº 03 
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Convênio nº: 821642/2015. 


Em resposta a SA nº 024/2018 AUDIN/UFRPE, por meio do MEMO nº 78/2018 NURIC/UFRPE e SE nº 228/2018-FADURPE: Contrato com a empresa: "MXM G e E LTDA".

"Justificativa: Contratação direta com fulcro no art.26 Decreto nº 8.241/2014." 
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:


Apesar  desses  contratos se basearem no limite preconizado pelo  Decreto nº 8.241 de 21 de maio de 2014, Art. 26, II, verifica-se  que  a soma de todas as despesas com o mesmo objeto está acima do limite estabelecido pela norma , totalizando   R$ 47.499,46 (quarenta e sete mil quatrocentos e noventa e nove reais e quarenta e seis centavos ) em serviços  prestados pela mesma empresa, MXM G E E LTDA CNPJ 00.7X.XX6/0001-90.

SITUAÇÃO ENCONTRADA Nº 04 

MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Convênio nº: 820728/2015

Em resposta a SA nº 023/2018 AUDIN/UFRPE, por meio do MEMO nº 83/2018 NURIC/UFRPE e SE nº 252/2018-FADURPE: Contrato com a empresa: "R V N-01.4XX.XX6/0001-39":

"Os serviços foram contratados para atender as necessidades do Convenio nº 012/2015, para o Gerenciamento administrativo e financeiro da execução do Curso de Especialização em Direitos da Criança e Adolescentes regido pelo decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, que por sua vez prevê que:"
"Art. 26.  A contratação direta será admitida nas seguintes hipóteses:


(...)

II - para outros serviços e compras em valor inferior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;"

"No que pertine a empresa RV. nascimento, para locação de veículo para atender as necessidades do convênio supra mencionado, esclarecemos que a referida contratação totaliza a quantia máxima de R$2.000,00 ( dois mil reais), razão pela qual, com fulcro no dispositivo mencionado, optou esta Fundação pela contratação direta, realizando a cotação de preços, para justificar a razoabilidade do preço contratado."
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:


O TCU institui que:

"A realização sistemática e contínua de procedimentos de contratação direta, fundados no art. 24, incisos I ou II, da Lei 8.666/1993, ausentes os requisitos contidos nestes dispositivos, pode levar à apenação dos responsáveis. (Acórdão 2255/2011-Plenário)."

"A preterição indevida do procedimento de aquisição mais amplo, que leve em conta o valor total estimado do objeto, caracteriza fuga à modalidade licitatória adequada e  fracionamento irregular da despesa. (Acórdão 2269/2016-Plenário)."


A resposta da unidade auditada, alega que as despesas com a empresa RV. N,  "totaliza a quantia máxima de R$2.000,00 ( dois mil reais)", no entanto constam no SICONV, nos registros de documentos de liquidação, despesas  que somam R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
Desse modo, apesar  desses  contratos se basearem no limite preconizado pelo  Decreto nº 8.241 de 21 de maio de 2014, Art. 26, II, e mesmo que a soma de todas as despesas com o mesmo objeto estejam abaixo do limite estabelecido pela norma, a mesma proíbe a compra direta nos casas em que   se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez" .


Diante disso,mesmo se tratando de despesa com valor global inferior ao que limita a norma para compra direta, concluímos que a despesa se trata de parcelas de um mesmo serviço, tendo, com isso, a possibilidade de realizar um melhor planejamento para realização dessa despesa, durante a execução do convênio, e proceder aos trâmites cabíveis no que concerne à licitação.
Portanto, cabem a todos os agentes que estiverem contratando com dinheiro público observarem o seguinte trecho do Acórdão do TCU (1070/2003):
"É notório que a iniciativa privada não se sujeita aos princípios que regem a licitação no setor público e muito menos está obrigada a aplicar, nas suas contratações, a Lei nº 8.666/93, mesmo porque naquela impera a autonomia da vontade e, por isso mesmo, só não pode fazer o que a lei expressamente  proíbe, ao contrário do administrador público que só pode fazer o que a lei determina.

No entanto, o particular, ao firmar convênio com a  administração pública, assume todos os deveres e obrigações de qualquer gestor público, estando, como este, sujeito aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e dos demais princípios informadores da gestão da coisa pública, dentre os quais destacamos o da licitação e o do dever de prestar contas, insculpidos no art. 37, inciso XXI, e art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, respectivamente ."
PRECOMENDAÇÃO 01: 
Que o NURIC implante rotinas de controle que orientem os executores a realizarem um planejamento prévio de seus gastos anuais, com o objetivo de  viabilizar a realização de processo licitatório, de modo a evitar fracionamento de despesas. 
RECOMENDAÇÃO 02: 

 Que NURIC implemente controles de fiscalização e acompanhamento nas cotações de preços utilizadas nos casos de compras diretas na execução dos convênios. 
RECOMENDAÇÃO 03: 

Que o NURIC avalie  nas prestações de contas, se nos casos de fracionamento de despesas e  cotação de preços nos convênios auditados nesse trabalho,  houve dano ao erário. Comprovado o dano ao erário, proceder no sentido de glosar às despesas.
4.AVALIAÇÃO DE RISCOS:

Risco(s) identificado(s):

· Despesas sejam realizadas sem a modalidade de licitação adequada;

· As cotações de preços não reflitam os preços médios praticados no mercado;

· Risco de fraude ou erro ocasionando   prejuízo ao erário;

· Risco de favorecimento pela ausência de licitação;
Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de Risco = Alto
 CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO



Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

5. CONCLUSÃO :

O presente  relatório  trata de  avaliar a governança, os controles internos e a gestão de riscos quanto à execução e da prestação de contas dos convênios firmados pela UFRPE com a Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional (Fadurpe), ao passo que foi feita a verificação quanto ao atendimento das recomendações da Auditoria Interna expedidas anteriormente. O trabalho procurou responder as questões de auditoria atribuídas no item 2.3.1.

· Durante o trabalho, no que tange as prestações de contas dos auditados, o setor  esclareceu, por meio do Memo. nº 71/2018- Nuric/UFRPE, que as prestações de contas dos mesmos ainda não foram analisadas pelo Concedente (UFRPE). Esse fato está sendo mencionado apenas como informação.
· Na avaliação dos controles internos verificamos que existem riscos relevantes de não conformidade por parte da UFRPE, em alguns pontos críticos  na fase da execução de convênios. Especificamente, foram atribuídos níveis   altos nos riscos de que a UFRPE não observe o princípio da segregação de funções,   não comprove a  atuação dos seus fiscais de convênios e que possíveis  atos de fracionamento de despesas e indícios de manipulação nas cotações de preços  possam ocorrer durante a execução dos convênios.
· O NURIC necessita de normativo interno que estabeleça controles mais detalhados sobre a participação de  servidores da UFRPE que atuem como fiscais nos seus convênios .
· Segue quadro resumo das constatações da presente auditoria, incluindo o nível de risco de cada achado para que o Conselho Universitário tome ciência e encaminhe para as devidas providências junto aos setores envolvidos.

	TABELA 05

	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	BENEFÍCIOS ESTIMADOS
	NÍVEL DO RISCO

	Ausência da atuação dos fiscais na execução de convênios.
	RECOMENDAÇÃO  01  Que o NURIC  implemente mecanismos  de controle  com o objetivo de  constatar e registrar os procedimentos dos fiscais  designados para acompanhar a execução dos convênios firmados entre a UFRPE  e  FADURPE.

RECOMENDAÇÃO  02  Que o NURIC elabore manual , embasado na  norma legal, acerca de procedimentos, rotinas de trabalho e formulários padronizados, aplicáveis  aos atos de fiscalização,  durante a  execução de convênios, a ser seguido pelo fiscal do concedente e pelo convenente.
RECOMENDAÇÃO  03 Que o NURIC estabeleça controles para garantir  que  somente os servidores da UFRPE que comprovarem curso  de  capacitação  em "Acompanhamento e Fiscalização de Convênio", de  no mínimo 20 horas,  atuem   como fiscais de convênios.

	Estima-se que as recomendações nº 01,02 e 03, tragam para à gestão um acompanhamento eficiente somado a registros adequados, dos atos fiscalizatórios exercidos pelos seus servidores designados.Isso irá resultar em economia nas despesas, segurança no cumprimento das normas  e eficácia na conclusão nos objetivos dos convênios.

	ALTO

	Não observância do principio da segregação de funções durante a execução dos convênios.


	RECOMENDAÇÃO 01: Que o NURIC  implemente mecanismos  de controle,  com o objetivo de  garantir à obediência  ao princípio da segregação de funções durante a execução das despesas dos convênios.


	Estima-se que a implementação da recomendação nº 01 , traga para a  gestão mais, transparência e controle nos atos de despesa com pessoal somado ao combate de possíveis desvios de recursos públicos ocasionado pela  não observância de um princípio de controle.


	ALTO

	Carência de planejamento e fragilidade nos controles ocasionando prática de fracionamento de despesas e indícios de manipulação nas cotações de preços.
	RECOMENDAÇÃO 01: Que o NURIC implante rotinas de controle que orientem os executores a realizarem um planejamento prévio de seus gastos anuais, com o objetivo de  viabilizar a realização de processo licitatório, de modo a evitar fracionamento de despesas.
RECOMENDAÇÃO 02: Que NURIC implemente controles de fiscalização e acompanhamento nas cotações de preços utilizadas nos casos de compras diretas na execução dos convênios.
RECOMENDAÇÃO   03: Que o NURIC avalie  nas prestações de contas, se nos casos de fracionamento de despesas e  cotação de preços nos convênios auditados nesse trabalho,  houve dano ao erário. Comprovado o dano ao erário, proceder no sentido de glosar às despesas e apurar  responsabilidades de quem deu causa ao prejuízo.

	Além das apurações de responsabilidade solicitadas, estima-se que as recomendação    nº 01, 02, 03 e 04, tragam para a gestão maior controle no que se refere  ao planejamento das despesas, o que implicará diretamente na observância das normas de licitação na economia e eficiência  dos gastos durante à execução nos convênios.


	ALTO


Recife/PE, 04  de setembro 2018
____________________________________________

Anderson Flavio Gomes da Silva

AUDITOR- Mat. SIAPE: 2380909

Revisado: _____/______/_________

______________________________________________

Antônio Cândido de Souza Júnior

Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE

Mat. SIAPE: 1657579
ANEXO 1
IMAGEM 05  FLUXO DO PROCESSO PRESTAÇÃO DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO
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FONTE: MEMO Nº 50/NURIC-UFRPE EM RESPOSTA A SA Nº 13-2018 AUDIN.

ANEXO 2

IMAGEM 05  FLUXO DO PROCESSO PRESTAÇÃO DE CONTAS EM CONVÊNIOIS
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FONTE: MEMO Nº 50/NURIC-UFRPE EM RESPOSTA A SA Nº 13-2018 AUDIN.
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� Informação fornecida por meio do - Memo nº 32/2018 Nuric/UFRPE.


� VALOR GLOBAL : R$ 397.485,60 Valor de Repasse + R$ 8.375,00 Valor de Rendimentos de Aplicação.








